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RESUMO: O Direito Processual Civil é o ramo da ciência jurídica que 
compreende as normas reguladoras do exercício da jurisdição civil, ou seja, é o 
principal instrumento do Estado para exercer seu Poder Jurisdicional.  O 
ordenamento jurídico brasileiro necessitava de uma nova roupagem, tendo em 
vista a abrangência que o Processo Civil alcança. Por isso a lei nº 13.105, de 
16 de março de 2015 instituiu a atualização do Código de Processo Civil até 
então regido pela lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Assim, com o advento 
do Código de Processo Civil de 2015, as Ações Possessórias passaram a ser 
reguladas pelos artigos 554 da Lei 13.105/2015. No presente artigo científico, 
buscou-se identificar a recolocação das Ações Possessórias no referido códex, 
bem como apontar o conceito de Posse e sua natureza jurídica.  
 
PALAVRAS CHAVES: Posse, Ações Possessórias, Processo Civil. 
 
ABSTRACT: The Civil Procedural Law is the branch of legal science that 
understands the regulatory standards, the exercise of civil jurisdiction, or is, is 
the main instrument of the State to exercise its Jurisdictional Power. The 
brazilian planning system required a new guise, with a view to the extent that 
the Civil Procedure achieves. So the law nº 13.105, 16 march 2015 introduced 
the update of the Code of Civil Procedure, until then, governed by law nº 5.869, 
of January 11, 1973.  Thus, with the advent of the Civil Procedure Code of 
2015, the actions taking possession had passed to be regulated by article 554 
of the Law 13.105/2015. In the present scientific article has sought to identify 
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the replacement of the actions taking possession in the above-mentioned code, 
as well as pointing out the concept of possession and its legal nature. 
 
KEYWORDS: Possession, Possessory Actions, Process Civil. 
 
INTRODUÇÃO 
As Ações Possessórias estão inclusas nos procedimentos especiais que 
compõem o atual processo de conhecimento. Sendo elas procedimentos 
especiais de jurisdição contenciosa encontram-se no Código de Processo Civil 
de 2015 entre os Artigos 539 e 718, especificamente na Seção I, do Capítulo 
III, partindo do Artigo 554.  
A Posse tem seu histórico justificado no poder físico sobre a coisa, 
cumulativamente na necessidade de apropriar-se dos bens, com intenção de 
proteção possessória. 
A seguir, conceituar-se-á a Posse e sua Natureza Jurídica. 
 
1. DESENVOLVIMENTO 
1.1 POSSE - CONCEITO 
Ab initio, destaca-se que não há a possibilidade de enquadrar a Posse 
em um único conceito jurídico. 
A Posse pode ser entendida como a exteriorização dos poderes 
inerentes ao domínio, o exercício do direito real subjetivo de usar, gozar e 
dispor de uma determinada coisa. Exercer a Posse gera efeitos jurídicos, ou 
seja, o exercício em questão goza tanto de proteção legal contra terceiros, 
caso das Ações Possessórias, como do reconhecimento pela passagem do 
tempo – lapso temporal, que outorga ao possuidor o direito de aquisição da 
propriedade, pela via da ação de usucapião3.  
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Assim, encontram-se três formas de se conceituar a Posse: a primeira 
pela doutrina; a segunda por uma análise constitucional; e a última legalmente. 
Doutrinariamente, um conceito possível é o apresentado por Ricardo 
Fiuza4 no qual a Posse é identificada como uma situação fática de caráter 
protestativo, decorrente de relação socioeconômica entre o sujeito e a coisa, 
gerando efeitos no mundo jurídico.  
Atualmente compreende-se o foro constitucional da Posse, conjugando a 
Constituição Federal e o Código Civil. A interseção desses dois campos 
apresenta o fundamento contemporâneo do regime tutelar da Posse, outra 
parte em que os princípios constitucionais ocupam lugar de destaque na 
hermenêutica. A união dos preceitos constitucionais com os civilistas se dá 
aplicação do princípio concernente à função social da propriedade5.  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social
6
. 
A estrutura da propriedade privada no Código Civil de 2002, em que 
pese não apresentar caráter revolucionário, apresenta algumas 
inovações, no sentido de incorporar os princípios informadores da 
matéria, não se tratando de meras reformas formais. Consagra-se a 
relativização do direito de propriedade, afastando a tradição 
patrimonialista, individualista e absolutista insculpida no Código Civil 




Vale dizer, este gérmen da funcionalização social do instituto da 
Posse é ditado pela necessidade social, pela necessidade da terra 
para o trabalho, para a moradia, enfim, necessidades básicas que 
pressupõem o valor de dignidade do ser humano, o conceito de 
cidadania, o direito de proteção à personalidade e à própria vida
8
. 
                                                 
4
 FIUZA, Ricardo. Novo Código Civil Comentado. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 
5
 GOMES, Orlando. Direitos Reais. 19ª ed. atualizada e aumentada por Luiz Edson Fachin. Rio de 
Janeiro: Forense, 2009. 
6
 Constituição da República Federativa do Brasil/1988. 
7
 JELINEK, Rochelle. O Princípio da Função Social da Propriedade e sua Repercussão sobre o 
Sistema do Código Civil. Dissertação (Mestrado em Direito) Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2006. 
8
 ALBUQUERQUE, Ana Rita Vieira. Da função social da posse e sua consequência frente a situação 
proprietária. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, p. 12. 
456 
 
Por outro lado, no ordenamento civil, o conceito extrai-se do Artigo 1.196 
do Código Civil, a saber: 
Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 




Explica-se que o Artigo supracitado está mencionando a ideia do sujeito 
da Posse, o posseiro e não de Posse, posta desta forma entende-se que a 
Posse é “o exercício do poder de fato sobre a coisa, praticando o possuidor os 
direitos que lhe competem, de uso, gozo e disposição”10.  
A Posse, considerada em si mesma, constitui um simples fato, mas 
que produz consequências legais. A Posse implica a possibilidade de 
alguém dispor fisicamente de uma coisa com intenção de considerá-
la sua, além de defendê-la contra toda ação estranha
11
.  
Frente ao exposto, cumpre informar que se adota neste trabalho o 
conceito Legal de Posse, extraído do Artigo 1.196 do Código Civil de 2002. 
 
1.2 POSSE - NATUREZA JURÍDICA  
Para a Posse, podem-se inferir diversas Naturezas Jurídicas, conforme 
se expõe.  
Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald12 entendem a Natureza 
Jurídica da Posse como uma das mais discutidas controvérsias que cercam a 
matéria civilista, contando com uma extrema dificuldade em abordar a Posse 
de maneira analítica.  
Neste contexto, mostrar-se-á que há duas formas de se estudar a 
Natureza Jurídica da Posse, a primeira seria do ponto de vista teórico e a 
segunda do ponto de vista prático. 
No entendimento teórico, passa-se a dispor nos termos que seguem. 
Entende-se que a Natureza Jurídica Teórica da Posse, no viés que se tratará 
Posse como Direito Real; Fato Jurídico; Fato; Direito Pessoal; puramente 
Direito. 
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Do ponto de vista teórico, a Posse pode ser considerada um Direito 
Real. Funda-se no fato de que ela só existe subsequente a uma relação entre 
persona e res – pessoa e coisa. Em uma relação com apenas pessoas, ocorre 
relação jurídica de direito pessoal a se perfectibilizar. Já no momento em que a 
coisa está na relação, para os que assim pensam, a Posse torna-se um 
instituto de Direito Real. 
[...] a Posse é um direito e não simplesmente uma pura relação de 
fato. Demais, ex facto iusoritur. Se formos considerar a Posse como 
um não direito pela circunstância de se basear num fato, tal marca 
teríamos de lançá-la em outros muitos institutos, porquanto, ao 
mesmo modo, se funda em relações de fato. E entendemos assim 
como um direito por isso que se nos afigura incontestável a presença 




 A Posse como um Direito Real, é exemplificando o caso do proprietário 
exercendo a Posse de seu próprio bem ou ainda no desdobrar de um Direito 
Real, onde ocorre o mesmo com a Posse, passando este a dispor da Posse 
Direta, sempre mantendo a Posse Indireta. 
Todavia, quando um proprietário de certo bem exerce a Posse sobre 
o mesmo está apenas exteriorizando o conteúdo de determinado 
direito, no caso, as faculdades do direito real de propriedade. Aqui, a 
relação possessória, praticada pelo proprietário, tem suas "bases de 
legitimação perante o sistema jurídico, no domínio, ou seja, o ius 
possendi, um direito de possuir, é o substrato legitimamente do 
escopo possessório do titular da propriedade de tal bem”
1415. 
Assim, a Posse é exercida pelo Proprietário ou então por alguém que 
esteja beneficiando-se deste Direito Real. 
No tocante a Posse como Fato Jurídico, entende-se que a Posse 
provem de um fato e também é chamada de Posse Natural, não se vincula a 
uma titularidade. A expressão "Posse Natural" abrange dois sentidos com a 
característica de Posse Originária16: 
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a) Posse advinda de ocupação, a qual não legitima por relação jurídica 
contratual - de direito real ou administrativa. 
b)  Posse constituída de situação anteriormente legitimada por relação 
jurídica, a qual hoje se transformou em Posse Natural por uma causa 
superveniente que veio a mudar o caráter da Posse. 
Assim, nessa ótica, a Posse se encontra "desvinculada da existência 
de qualquer direito como suporte de existência, ou seja, da situação de 
conteúdo de algum direito, por ter nascido como fato independente e 
isolável17". Denomina-se assim Posse como Fato Jurídico. 
O entendimento da Posse como simplesmente Fato provem do estudo 
da Teoria Subjetiva delineada por Friedrich Carl von Savigny, onde considera-
se a Posse como um Fato uma vez que sua existência independe das regras 
de direito. Determinadas condições atribuem a este Fato os efeitos de um 
Direito Pessoal produzindo assim consequências jurídicas – usucapião e Ações 
Possessórias18.  
No caso desta Natureza Jurídica o Possuidor aparenta ser o dono da 
coisa. Assim, entendendo a Posse como Fato que gera direito, uma vez que o 
Possuidor poderá ter o direito de gozo e fruição, que são Direitos Reais, como 
poderá ter direito de indenização por benfeitorias.  
Já no caso da Posse como um Direito Pessoal, que é entendida por 
aqueles que não acreditam nela como um instituto de Direito Real. O 
argumento recai sobre o fato da Posse não estar incluída no rol dos Direitos 
Reais do Código Civil de 2002.  
Outro fundamento é o fato da Posse não ser oponível contra todos 
genericamente, não tendo eficácia erga omnes, faltando assim uma das 
principais características dos Direitos Reais. 
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Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald19 apontam que a 
exemplo do autor Darcy Bessone que concebe a Posse como Direito Pessoal, 
e munido de argumentos que explicam a impossibilidade da oponibilidade do 
direito do Possuidor contra todas as demais pessoas. A Posse não é elencada 
como um Direito Real quer pelo rol do Artigo 1.225 do Código Civil de 2002, 
quer em legislação esparsa. 
Já na visão da Posse como Direito, há o entender de Rudolf von 
Jhering20 que afirma que o interesse na Posse é o reflexo à tutela da 
propriedade, sendo a Posse um interesse juridicamente protegido, condição da 
econômica da utilização da propriedade. E ainda 
a Posse pode ser simples estado de fato, quando seu exercício não é 
precedido de direito subjetivo que a tenha gerado, e, consequentemente, a 
legitime. Será estado de direito quando ocorrer o contrário, isto é, quando seu 
exercício é precedido de um direito subjetivo que a gerou e a legítima21. 
Toda via, ante as Naturezas Jurídicas apontadas acima, nota-se que do 
ponto de vista teórico, tem-se o caminho mais tenebroso e com se viu, não se 
chega a lugar algum, daí ser tão controversa. 
Uma vez que, dizer que a Natureza Jurídica da Posse é controvertida, 
quando cada qual quer ter sua razão e desta forma não se chega realmente a 
lugar algum. Todavia, levando-se em conta o ponto de vista Prático, busca-se 
basicamente a aplicabilidade no ordenamento jurídico brasileiro, baseando-se 
no Artigo 1.197 do Código Civil que prescreve: 
Art. 1.197. A Posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, 
temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a 
indireta, de quem aquela foi havida, podendo o Possuidor Direto 
defender a sua Posse contra o indireto. 
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Da leitura deste Artigo percebe-se que a Posse tem a priori duas 
Naturezas Jurídicas: Pessoal e Real, e não apenas uma como que defendem 
aqueles que entendem a Natureza Jurídica da Posse do ponto de vista teórico. 
O caráter prático da Posse decorre explicitamente do nosso Ordenamento 
Jurídico. 
Ante o Artigo supramencionado, nota-se que a Posse pode ser exercida 
pelo proprietário ou por um beneficiário de determinado de Direito Real. 
Dispondo, o proprietário se ausentaria de determinadas faculdades, conferidas 
por tal direito, como a exemplo da faculdade de usar, onde onu-proprietário não 
perderia a qualidade de Possuidor, pois se trata de Possuidor indireto ou 
mediato, enquanto o beneficiário é o Possuidor Direto ou Imediato. 
Por força deste dispositivo, o nu-proprietário tem a Posse indireta, por 
força deste dispositivo.  
A delineada por Ricardo Aronne, também é acatada por Farias e 
Rosenvald, reconhecendo a pluralidade da Posse, onde são identificadas três 
dimensões do fenômeno, correspondendo às categorias de Direito Real, Direito 
Pessoal Obrigacional e Fato Jurídico (lato sensu)22. 
A concepção acima definida fora nomeada como Teoria Tríptica, a qual 
acrescenta a estas a Natureza Jurídica da Posse por ele chamada de Fato 
Jurídico. Assim infere-se que a Posse uma Natureza Jurídica tríplice, levando 
em conta o ponto de vista prático. 
De caráter Pessoal, Real e Fato Jurídico, assim para Ricardo Aronne, 
ocorre que "transita no ordenamento pátrio, tanto em dimensão única e 
exclusivamente jurídica, como direito real, no jus possidendi, como em esfera 
contratual e obrigacional, no jus possessionis, como ainda enquanto fato, ao 
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tutelar-se a Posse ad usucapionem, que não se estriba em direito subjetivo de 
Posse algum23". 
As três dimensões apresentadas no ponto de vista prático, encontram 
respaldo e tornam-se plausíveis, uma vez que a Posse aqui definida é mais 
bem aplicada a casos concretos, diferentemente daquelas Naturezas Jurídicas 
que defendem o ponto de vista teórico, uma vez que vinculam a Posse a uma 
única definição.  
Conforme demonstrou na explanação acima, diante das Naturezas 
Jurídicas apresentadas, percebe-se que a Posse não se delimita de apenas em 
uma única forma ou definição.  
 
2. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A intenção do presente Artigo foi adentrar no conceito do instituto 
jurídico de Posse e verificar sua natureza jurídica, bem como identificar suas 
modificações no que tange ao procedimento das Ações Possessórias no novo 
Código de Processo Civil. 
 Em síntese, o conceito de Posse decorre da definição legal de 
possuidor, que é quem realmente receber e transmite os efeitos da Posse. São 
esses efeitos que contam para definir a Natureza Jurídica da Posse.  
Já ao definir alguns conceitos de Natureza Jurídica, a compreensão da 
Posse como um todo: sujeito, condição e seus efeitos, torna-se mais claro. 
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